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RESUMO 

 

TREVIZAN, Flávia Cristina. Conhecimentos fortuitos no processo penal: critérios de 

admissibilidade. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2013. 

 

 

O presente trabalho tem por objeto o estudo dos conhecimentos obtidos de forma fortuita, 

através da realização legal de um meio de obtenção de prova autorizado judicialmente, que 

não se reportam ao crime cuja investigação legitimou a medida restritiva. A fim de 

viabilizar essa abordagem foi necessário rever alguns conceitos relacionados à noção de 

prova no processo penal, que se colocam como pontos de partida para o enfrentamento do 

assunto. Na sequência, os conhecimentos fortuitos são inseridos no tema da obtenção da 

prova criminal, ligada à proteção da intimidade e da privacidade, tendo como foco 

principal a interceptação das comunicações telefônicas e a busca domiciliar. Para tanto, 

toma-se em consideração o princípio da especialidade da prova, que justifica que a 

limitação a direitos fundamentais esteja restrita e vinculada à apuração do crime que 

ensejou tal intervenção, motivo pelo qual o direito ao sigilo das comunicações e o direito à 

inviolabilidade da intimidade e do domicílio são analisados sob a perspectiva do panorama 

constitucional e legal brasileiro. A questão passa necessariamente pela análise do tema no 

Direito Comparado e pelo levantamento das diversas manifestações encontradas na 

doutrina e na jurisprudência nacional sobre a problemática, sobretudo em razão do silêncio 

legislativo quanto à solução jurídica da questão no ordenamento pátrio. Assim, após afastar 

as teses que defendem a negação absoluta dos conhecimentos fortuitos ou sua valoração 

sem restrições, conclui pela necessidade de se delimitar as fronteiras entre os 

conhecimentos imputados à própria investigação e aqueles que, inversamente, se levam em 

conta de conhecimentos fortuitos, socorrendo-se para tanto de um critério objetivo que 

concretize essa distinção. Isto porque, dela dependerá o tratamento a ser conferido aos 

conhecimentos obtidos em investigação de crime diverso, no que se refere à sua 

admissibilidade no processo e sua valoração pelo julgador como elemento de prova, apto à 

demonstração do delito casualmente descoberto, ou sua eventual utilização como mera 

notícia de crime formadora de indício. Por fim, são enfrentadas questões específicas 

suscitadas durante o desenvolvimento do estudo, e que colocam à prova o critério adotado. 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Processo penal. Conhecimentos fortuitos. Encontro casual. Princípio da 

especialidade. Meios de obtenção de prova. Interceptação telefônica. Busca domiciliar. 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

TREVIZAN, Flávia Cristina. Fortuitous knowledge in criminal proceedings: 

admissibility criteria. Dissertation (Master's Degree) – Law School, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2013. 

 

 

The present paper has as its aim the study of knowledge obtained from fortuitous way 

through a legal means of obtaining evidence legally authorized, that does not relate to the 

crime which investigation legitimized the restraint measure. In order to make this approach 

it was necessary to review some concepts related to the notion of evidence in criminal 

proceedings, which arise as starting points for the confrontation of the subject. In the 

continuation, the fortuitous knowledge is inserted into the topic of obtaining criminal 

evidence, linked to the protection of privacy and intimacy, having as its main focus the 

interception of telephone communications and home search. To do so, it is taken into 

account the principle of specialty of evidence, which justifies that limiting the fundamental 

rights is restricted and tied to the investigation of the crime that resulted in such an 

intervention, which is why the right to confidentiality of communications and the right to 

inviolability of domicile and intimacy are analyzed from the perspective of constitutional 

and legal Brazilian panorama. The question goes necessarily through by examining the 

topic in Comparative Law and the survey of various manifestations found in doctrine and 

national case law on the issue, especially in view of the legislative silence as to the legal 

solution of the matter in land use. So, after removing the arguments defending the absolute 

denial of the fortuitous knowledge or its valuation without restrictions, it is concluded by 

the need to delimit the boundaries between imputed knowledge to the research itself and 

those that, conversely, are taken into account of fortuitous knowledge, helping to as much 

of an objective criterion that achieves this distinction. This is because from it will depend 

the treatment to be given to information obtained in the investigation of crime, as regards 

its admissibility in the process and its valuation by the Court as evidence to the 

demonstration of the offense or its possible use discovered fortuitously as mere forming 

crime news clue. Finally, specific issues are faced raised during the development of the 

study, and that put to the test the adopted criterion. 

 

 

 

 

 
Keywords: Criminal proceedings. Fortuitous knowledge. Chance encounter. The principle 

of specialty. Means of obtaining evidence. Telephone interception. Home search. 

  



INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem por objeto o estudo dos conhecimentos obtidos de forma 

fortuita, no curso da realização legal de um meio de obtenção de prova autorizado 

judicialmente, que não se reportam ao crime objeto de investigação e legitimador da 

medida restritiva.  

O tema demanda apreciação cuidadosa, porquanto põe em evidência a questão 

sempre conflituosa entre o respeito aos direitos fundamentais e o interesse na investigação 

e elucidação de fatos criminosos. Por isso, o presente estudo encontra-se dividido em duas 

partes. 

A PRIMEIRA PARTE destina-se a fixar as bases que circundam os 

conhecimentos fortuitos, vertendo o tema a alguns conceitos que, na sua dimensão, atuam 

como pontos de partida e suporte para um ensaio de resposta à problemática, já que 

atrelada à obtenção de provas através de um meio ofensivo a direitos fundamentais 

consagrados constitucionalmente.  

Assim, o Capítulo 1 traz para o trabalho alguns conceitos atinentes à atividade 

probatória, para se estabelecer um referencial à aparição da figura dos conhecimentos 

fortuitos no processo penal. Afinal, quando se promove o estudo da prova, a questão 

terminológica deve ser sempre delimitada.  

Na sequência, no Capítulo 2, como a inserção do problema dos conhecimentos 

fortuitos no tema da obtenção da prova criminal não pode ser tratada senão de uma 

perspectiva constitucional, ligada à proteção da intimidade e da privacidade, além de se 

tentar delimitá-lo, o faz considerando o princípio da especialidade da prova, que justifica 

que a autorização extrema de limitação a direitos fundamentais esteja restrita à apuração do 

crime que ensejou a decisão judicial.  

E o Capítulo 3 traz as variáveis que podem incidir no que se refere ao encontro 

casual de informações, dada as particularidades normativas do regime processual penal dos 

diversos meios de obtenção de prova, aproximando-os do tema dos conhecimentos 

fortuitos. Na verdade, assume-se desde já um corte epistemológico (que reflete uma 

escolha pessoal) do trabalho: o estudo dos conhecimentos fortuitos não passa pela análise 

de todos os meios de obtenção de prova, tendo seus olhos voltados à interceptação 



telefônica e à busca domiciliar. Isso não significa que a figura dos conhecimentos fortuitos 

no processo penal esteja atrelada à obtenção de provas somente através desses meios de 

investigação, mas a deficiente regulação da matéria envolvendo outros meios impede que 

se estabeleçam claramente os parâmetros limitativos de sua licitude probatória, essencial 

para a análise da problemática de que trata o presente trabalho. 

Na SEGUNDA PARTE, busca-se um critério suscetível de determinar o âmbito 

de admissibilidade dos conhecimentos fortuitos.  

Para tanto, contando com as contribuições da doutrina estrangeira para a solução 

do problema proposto, o Capítulo 4 contextualiza a abordagem do tema no direito 

processual penal alemão, português, italiano e espanhol.  

E ao tempo em que se lamenta, no Capítulo 5, a omissão legislativa nacional 

sobre a problemática, faz-se uma breve análise dos textos que tramitam ou tramitaram no 

Poder Legislativo, sem descuidar do necessário, embora breve (até porque escasso), 

tratamento então conferido aos conhecimentos fortuitos nos tribunais pátrios.  

Só a partir daí é possível defender, no Capítulo 6, um critério balizador para o 

aproveitamento dos conhecimentos obtidos em investigação de crime diverso, compatível 

com o sistema processual penal brasileiro.  

Por fim, no Capítulo 7, algumas questões específicas, ancoradas durante o 

desenvolvimento do estudo, são provocadas e enfrentadas. 

 

  



CONCLUSÃO 

 

Não obstante os posicionamentos já emitidos ao longo do trabalho, o 

encerramento do estudo efetuado sobre o tema deve vir acompanhado da exposição das 

seguintes considerações, essenciais para uma análise conclusiva: 

A partir da definição de meios de obtenção de prova, é possível identificá-los 

como instrumentos que geram restrições a direitos fundamentais pessoais consagrados 

constitucionalmente, avançando sobre a reserva da intimidade e da vida privada. Aí se 

enquadram, por exemplo, as medidas de busca e apreensão e a interceptação das 

comunicações telefônicas. 

Mas, só se justificam restrições a direitos individuais, em face da Constituição, 

por razões de necessidade, adequação e supremacia do valor a ser protegido em confronto 

com aquele a ser restringido (proporcionalidade em sentido estrito). Não se trata de uma 

ponderação abstrata e genérica, mas de uma verificação do justo equilíbrio em cada caso 

dos valores em conflito. 

Daí a necessidade de que uma medida restritiva a direito individual só possa ser 

autorizada por meio de uma decisão judicial circunstanciada. Extraída a regra da reserva de 

jurisdição, toma-se em consideração o princípio da especialidade da prova, que impõe que 

a limitação a direitos fundamentais para fins de obtenção de prova criminal deve respeitar a 

intimidade e a privacidade naquilo que não foi objeto específico da autorização judicial. 

Nesse contexto é que a pesquisa desenvolvida teve por objeto o estudo dos 

conhecimentos obtidos de forma fortuita, no curso da realização legal de um meio de 

obtenção de prova autorizado judicialmente, que não se reportam ao crime objeto de 

investigação e legitimador da medida restritiva. 

Embora o tema dos conhecimentos fortuitos, sob o rigor do princípio da 

especialidade, esteja inserido no estudo da regra da inadmissibilidade das provas ilícitas, 

no que se refere à inobservância da necessária vinculação causal que a prova deve guardar 

quando se está diante de uma medida que restringe direitos fundamentais, notou-se uma 

preocupação no sentido de reconhecer a licitude das provas fortuitamente alcançadas. 

De fato, apesar da constatação de que o ordenamento jurídico brasileiro não 

dispõe de qualquer referência legislativa acerca da problemática, na doutrina, observou-se 



que é minoritária a recusa peremptória da licitude dos conhecimentos fortuitos, sendo 

dominante, pelo contrário, o entendimento por sua admissibilidade, contando com a 

exigência mínima de conexão entre o crime casualmente descoberto e aquele objeto de 

investigação. 

A pesquisa jurisprudencial também sinalizou, a partir da análise dos precedentes 

citados no corpo do trabalho, para a admissibilidade dos conhecimentos fortuitos, por 

vezes também sugerindo que a conexão entre os crimes justificaria a licitude e o 

aproveitamento da prova. 

O presente estudo, tendo como foco principal a interceptação das comunicações 

telefônicas e a busca domiciliar, possibilitou que se passasse a concordar com o critério 

que permite que a prova obtida a partir do desvio causal seja admitida no processo, desde 

que se refira a um crime relacionado com o fato investigado que ensejou, originariamente, 

a quebra do sigilo ou afastou a inviolabilidade domiciliar. O grau deste relacionamento, 

como limite de tal critério, concretiza-se na leitura restritiva das regras de definição da 

competência por conexão e continência previstas na legislação processual penal. 

A crítica que se fez a esse critério como solução ao problema se deu no âmbito do 

tratamento processual diferenciado a ser imposto a uma mesma figura – a dos 

conhecimentos fortuitos -, de modo que, os elementos de prova obtidos através de uma 

medida excepcional poderão ingressar no processo quando o conhecimento obtido 

fortuitamente revelar crime que contém uma relação de conexão ou continência com o 

crime objeto da investigação (prova idônea à valoração judicial), mas não quando revelar 

fato totalmente independente do delito investigado. 

Por isso, contando com as contribuições da doutrina estrangeira para a solução do 

problema proposto, permitiu-se ir além, adotando o critério que diferencia conhecimentos 

fortuitos dos conhecimentos da investigação. De modo que, operada a cisão, consoante a 

classificação dada aos conhecimentos obtidos, dependerá o tratamento processual a 

dispensar quanto à admissibilidade no processo da prova obtida e sua valoração como 

elemento apto à demonstração do delito casualmente descoberto, ou sua eventual utilização 

como mera notícia de crime. 

Destarte, concluiu-se pela necessidade de se delimitar a fronteira entre os 

conhecimentos imputados à própria investigação e aqueles que, inversamente e 



residualmente, se levam em conta de conhecimentos fortuitos, socorrendo-se para tanto de 

um critério objetivo que consolide essa distinção.  

Identificou-se, no ordenamento pátrio, que as normas positivas suscetíveis de 

preencher o conceito que distancia os conhecimentos fortuitos dos conhecimentos da 

instigação, concretizando a ideia de unidade processual investigatória que vai demarcar a 

fronteira entre os dois institutos, são aquelas insculpidas nos artigos 76 e 77 do Código de 

Processo Penal brasileiro, que ditam as regras de conexão e continência, sendo que tais 

hipóteses não restam abrangidas em outro universo senão o dos conhecimentos da 

investigação, e como tais, sequer serão considerados encontros fortuitos.  

A objetividade do critério, com assento legal, garante a segurança jurídica 

necessária para a delimitação conceitual, afinal, aproveitando-se das regras de conexão e 

continência, a limitação que se propõe está embasada no sentido de que apenas os 

conhecimentos da investigação surtirão efeitos probatórios, já que os elementos de prova 

recolhidos integrarão o mesmo processo no âmbito do qual foi autorizada a medida de 

interceptação telefônica ou de busca e apreensão. 

Em contrapartida, os conhecimentos que não apresentem identidade investigatória 

com o crime legitimador da medida restritiva hão de ser tidos como fortuitos, aos quais se 

atribui apenas uma relevância investigatória, servindo como mera notícia de crime 

conformadora de indício para o início de nova investigação, no âmbito da qual novas 

medidas restritivas eventualmente poderão ser autorizadas, dentro dos limites legais, 

sempre com exigência de prévia autorização judicial motivada, pautada pelo princípio da 

proporcionalidade. 

Eis as conclusões a que se chega, e que refletem uma tomada de posição, ainda 

que talvez provisória, a partir do momento em que contribuem para o fomento da discussão 

do tema envolvendo os conhecimentos fortuitos no processo penal brasileiro, questão 

complexa nem sempre debatida, quer pela doutrina, pela jurisprudência, ou pelo Poder 

Legislativo, diferente do que se observou no direito comparado. 
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